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O aposentado Gervásio
Host Heringer, 77, olha
comtristezaparaa fotoda
casa simples que deixou,
há mais de 14 anos, em
meio a uma propriedade
rural de 25 hectares em
SãoJoãodoPríncipe, inte-
rior de Iúna.
Com a promessa de in-

denização, assim como
ele,dezenasdeoutrosagri-
cultoresdeixaramsuaster-
ras,pelaimposiçãodeuma
lei que aumentou os limi-
tes do Parque Nacional do
Caparaó. O problema é

que os terrenos nunca fo-
ram pagos pelo governo.
O drama vivido pelos

proprietários nas terras ca-
pixabasdoparqueéantigo.
Em 1997, uma nova deli-
mitação do Parque Nacio-
naldoCaparaópassouavi-
gorar por meio de um de-
creto, assinado pelo então
presidente Fernando Hen-
rique Cardoso. Com isso,
ao invés de ter 26 mil hec-
tares,oparqueamplioupa-
ra 31mil 800 hectares.
Naépoca,contamospro-

dutores, poucomais de 400
propriedades cederam ter-
ras para o governo federal.
Porém,muitossãoosqueaté
hoje não receberam qual-
quer indenização e tiveram
suas produções reduzidas,
para não invadir a área do

parque, ou abandonar o
campocomtodaa família.
“Saí de lá há mais de 14

anos. Me proibiram de ficar
na minha terra. Na época,
nemaposentado eu era e ti-
veque irmoraremoutro lu-
gar. Fizeram um levanta-
mento de tudo o que eu ti-
nha, disseram que em três
meses iriamme pagar e até
hojenada.Oquerestahojeé
solidão. Passarinho que ti-
nhamlá,nãotemmais.Nem
palmito. Perdi tudo que ti-
nha”, conta o aposentado
GervásioHostHeringer.
Outro exemplo é o caso

do cafeicultor José Go-
mes, que ainda espera re-
ceber a indenização pro-
metida. Em uma proprie-
dade em Iúna, ele possuía
47hectarescom20milpés

de café. “Não somos con-
tra a demarcação ou o
meio ambiente. Quere-
mos Justiça, pois não po-
demos ficar prejudica-
dos”, afirma.
Até hoje, os critérios

que redefiniramaáreage-
rampolêmica, pois segun-
do os produtores aconte-
ceu de forma aleatória e

baseadaemcartografia.O
piscicultor Francisco Fa-
leiro,queteve65%dapro-
duçãode trutasprejudica-
das por áreas paralisadas
em Ibitirama e Divino de
São Lourenço, diz que a
medidafoiinjustaenãole-
vou em consideração as
atividades existentes no
entorno do parque.
“Foi uma delimitação

aleatória. A única área pre-
servadade fato énoEstado,
que possui mais de 70% do
parque. Nós não estamos
aquifalandoqueissoteriade
ser destruído, muito pelo
contrário, o nossomaior ca-
pital éamata.Éonde temos
preservação ambiental que
garanteamanutençãodessa
baciadeáguaqueirrigatodo
oSul”, ressaltou.

Outropontoquestiona-
dopelosprodutoreséase-
gurança das áreas, que fo-
ram abandonadas. Cons-
tantemente, contam os
proprietários, as matas
são invadidas por caçado-
res de pássaros e animais
silvestres, extratores de
palmito e plantas nativas.
“Essa é nossa grande

preocupação. Gostaria
que isso fosse revisto por
parte do governo. Não há
nenhuma estrutura do la-
do do Estado do Espírito
Santo.Quemaindanosso-
correquandoacionamosé
aPolíciaMilitarAmbiental
de Guaçuí, que por conta
de estrutura, nem sempre
está disponível para nos
dar a proteção que preci-
samos”, comenta Faleiro.

No último 19 de outu-
bro, cerca de 50 produto-
res se reuniram na locali-
dadedeSãoJoãodoPrín-
cipe, zona rural de Iúna.
Na pauta, que contou
comaparticipaçãodode-
putado federal Evair de
Melo (PV), além do dese-
jopela revisãodos limites
do parque, a legalidade
do decreto que aumen-
tou o perímetro também
foi discutido.
Pelo decreto de limites

de 1997, o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama) deveria

realizar, no prazomáximo
de dois anos, o levanta-
mento fundiário da área
para identificar as terras
que se enquadram na si-
tuação de desapropriação
e o prazo para legalização
seria de cinco anos.
Para o advogado Airle

Gomes Junior, filho de pro-
dutor rural afetado pelo
problema e que representa
oito produtores, mesmo
com decisões favoráveis, o
governobuscaformasdere-
tardar ainda mais a espera
das indenizações.
“Entramos com o pro-

cesso há5 anos na vara fe-

deral.Desdeentão,nãote-
mos uma resposta em de-
finitivo. Todas as decisões
favoráveis aos produto-
res, a Procuradoria Fede-
ral tem apresentado re-
cursos, manobras jurídi-
cas têm levado as instân-
cias superiores no intuito
deprocrastinarofeitoere-
tardar esse processo e,
consequentemente a in-
denização que faz jus aos
proprietários”, criticou.
Na reunião, o deputa-

do se prontificou a criar
agenda com órgãos com-
petentes para ajudar os
produtores.

Com recursos, briga na Justiça
já duramais de cinco anos

IÚNA

Produtoresbrigampor revisão
dos limitesdoParquedoCaparaó
Agricultores tiveram
quedeixar suas terras e
atéhojenão receberam
pagamentodogoverno

ÁREA

31 mil
hectares
É o tamanho para o qual
foram expandidos os limi-
tes do parque. Antes, área
era de 26 mil hectares.
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Prejuízo

Francisco Faleiro
teve 65% da pro-
dução de trutas
prejudicadas por
áreas paralisadas.

“Foi uma
delimitação
aleatória. A
única área
preservada é
no Estado,
que possui
mais de 70%
do parque”
—
FRANCISCO
FALEIRO
PISCICULTOR
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Saudade

O aposentado
Gervásio mostra
a foto da casa
que precisou dei-
xar há 14 anos.

“Disseram
que em três
meses iriam
me pagar
e até hoje
nada. O que
resta hoje é
solidão”
—
GERVÁSIO
HOST HERINGER
APOSENTADO, 77,
que teve que sair de
sua propriedade

OUTRO LADO

Sem resposta
da ICMBio

Desde o último dia 13,
a reportagem busca por
meio da assessoria de
imprensa do Instituto
Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade
(ICMBio) – autarquia vin-
culada ao Ministério do
Meio Ambiente responsá-
vel pelo parque – respos-
ta sobre a situação da re-
gularização fundiária no
entorno do parque. Ape-
sar da assessoria infor-
mar que a demanda foi
enviada ao setor respon-
sável, até o momento ne-
nhum retorno foi dado.

ARQUIVO - VITOR JUBINI

Parque Nacional do Caparaó teve limites ampliados


